Revista Juridica vol. 01, n°. 46, Curitiba, 2017. pp. 494-514

DOI: 10.6084/m9.figshare.5309587

DEZ ANOS DE LEI MARIA DA PENHA: A IMPORTANCIA DA
PERSPECTIVA DE GENERO NO ENFRENTAMENTO DA VIOLENCIA

TEN YEARS OF MARIA DA PENHA LAW: THE IMPORTANCE OF
THE GENDER PERSPECTIVE IN ITS CONFRONTATION AGAINST
VIOLENCE

CAROLINE MACHADO DE OLIVEIRA AZEREDO
Mestre em Direito e Sociedade pelo Centro Universitario La Salle (UNILASALLE).
Especialista em Direito do Trabalho pelo Centro Universitario Ritter dos Reis.
Graduada em Direito pelo Centro Universitario La Salle — (UNILASALLE). Advogada
e analista juridico do Nucleo de Pratica Juridica do Centro Universitario La Salle
(UNILASALLE).

RESUMO

Este artigo analisa a importancia da perspectiva de género para interpretacéo e
aplicacdo da Lei Maria da Penha, tendo em vista que a categoria género compde o
ndcleo estruturante da norma. A lei criou mecanismos para coibir e prevenir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, estabelecendo medidas de assisténcia,
atendimento e protecdo, assim como apontando para a importancia de compreender
a violéncia de género como resultado das desigualdades socialmente construidas.
Contudo, a conceituagéo e a incorporacao da perspectiva de género, pouco discutida
ou utilizada no meio juridico, podem dificultar sua interpretacdo e gerar incertezas

acerca da aplicacao da lei.
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ABSTRACT

This paper analyzes the importance of the gender perspective to the interpretation and
application of the Maria da Penha Law, given that the gender category integrates the
structural core of the rule. The law has created mechanisms to restrain and prevent
domestic and family violence against women, establishing support measures, care and
protection, as well as pointing to the importance of understanding gender violence as
a result of socially constructed inequalities. However, the concept and the integration
of a gender perspective, little discussed or used in the legal environment, can hinder

their interpretation and generate uncertainty about the application of the law.
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INTRODUCAO

A Lei Maria da Penha estabelece mecanismos especificos para assisténcia e
protecdo da mulher em situacdo de violéncia de violéncia doméstica e familiar,
reconhecendo que toda mulher tem direito a uma vida sem violéncia, discriminagao e
humilhac&o. A partir da vigéncia da nova lei, ha um avanco significativo para garantir
a mulher sua integridade fisica, psicolégica e sexual.

Com efeito, o artigo 5° da Lei 11.340/2006 estabelece as condi¢des a serem
observadas para que fiqgue configurada a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, incidindo a lei em referéncia, com a categoria género compondo 0 seu nlcleo
estruturante.

Considerando a insercdo do termo género na norma, a lei contempla a
perspectiva de género, apontando para a importancia de perceber as desigualdades

entre homens e mulheres como construc¢des sociais e culturais que privilegiam o poder
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masculino em detrimento do feminino. E fundamental compreender que a sociedade
impde papeis assimétricos para homens e mulheres. As mulheres sdo consideradas
objeto de posse, sendo controladas pelos homens. Qualquer transgresséo da mulher
ao seu papel social, 0 homem acredita que pode violenta-la.

O conceito de género foi elaborado a partir dos anos setenta, na segunda fase
do feminismo, principalmente no campo das ciéncias sociais, sendo incorporado as
diversas correntes feministas. Apesar da relevancia que o conceito conquistou, sua
pouca discussdo ou utilizacdo pelos operados do Direito, pode dificultar sua
interpretacdo ou compreensdo, bem como gerar incertezas acerca da aplicacdo da
lei.

Dessa forma, considerando a necessidade da compreensao de novos termos
pelo Sistema de Justica Brasileiro e os dez anos da promulgagcéo da Lei Maria da
Penha, o objetivo principal da pesquisa é analisar a importancia da perspectiva de

género para interpretacdo e aplicacéo da lei.

2 ENTENDENDO O CONCEITO DE GENERO E DE VIOLENCIA DE GENERO

Para entender o fendmeno da violéncia contra a mulher, é necessério falar
sobre género. O conceito de género foi elaborado a partir dos anos setenta, na
segunda fase do feminismo, principalmente no campo das ciéncias sociais, sendo
incorporado as diversas correntes feministas. Conforme Scott (1990), o género € um
elemento constitutivo das relagcdes sociais, fundado nas diferencas percebidas entre
0s sexos. E, ainda, o género € uma primeira maneira de dar significado as relacées
de poder. Logo, existe uma diferenca entre sexo e género, sexo € a categoria
biolégica, e género é a expressdo culturalmente determinada da diferenca sexual.

Nesse contexto, Meyer (2007) define género:

O conceito de género passa a englobar todas as formas de construcdo social,
cultura e linguistica implicadas com processos que diferenciam mulheres de
homens, incluindo aqueles processos que produzem seus COrpos,
distinguindo-os e separando-os como corpos dotados de sexo, género e
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sexualidade. [...] Género aponta para a noc¢do de que, ao longo da vida,
através das mais diversas instituicGes e praticas sociais, nos constituimos
como homens e mulheres, num processo que nao € linear, progressivo ou
harmonico e que também nunca esta finalizado ou completo. (MEYER, 2007,
p. 16).

De acordo com Mendes (2014), o feminismo conhece do conceito de género
para fazer referéncia a construcdo cultural do feminino e do masculino através de
processos de socializacdo que formam o sujeito desde a mais tenra idade. A autora
ainda salienta que o conceito foi libertador, pois permitiu as mulheres demonstrar que
a opressao tinha como raiz uma causa social, e ndo biologica ou natural.

Para Teles e Melo (2002, p. 16), o termo género é utilizado para demonstrar
as desigualdades socioculturais existentes entre homens e mulheres, que repercutem
na esfera da vida publica e privada, impondo a eles papéis sociais diferenciados que
foram construidos historicamente e estabelecem relagcées de dominagéo e submissao.

Sendo assim, as diferengas entre homens e mulheres ndo s&o propriamente
as caracteristicas sexuais, mas a forma com que sdo construidos socialmente o
feminino e o masculino em diferentes sociedades e em diferentes épocas, fomentando
as desigualdades. Portanto, “[...] o homem deve agredir, porque o macho deve
dominar a qualquer custo; e a mulher deve suportar agressdes de toda ordem, porque
seu ‘destino’ assim o determina”. (SAFFIOTI, 2004, p. 85).

A naturalizacdo das diferencas entre homens e mulheres legitima as

desigualdades, podendo torna-las invisiveis. Dessa forma,

a naturalizagdo dos papéis designados as mulheres faz com que se torne
invisivel a regulacdo hierarquica dos sentimentos, dos sexos, do uso do
dinheiro, do processo de tomada de decisbes, ocultando as relacdes de poder
na familia. (CARDOSO, 1997, p. 128).

Essa naturalizagdo ndo passa de uma formulacéo ideoldgica que serve para
justificar os comportamentos sociais de homens e mulheres em determinada
sociedade. (GROSSI, 1998a).
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Simone de Beauvoir (1949), em sua obra “O Segundo Sexo” enfatizou a ideia
que ninguém nasce mulher, torna-se mulher?. Ela faz um estudo sobre a mulher na
sociedade. Busca demonstrar que o “ser mulher” é algo construido historica e
socialmente, tanto quanto a submissdo dela em relacdo ao outro sexo, e nao por
fatores biologicos ou psicolégicos.

Considerando o estudo da violéncia contra as mulheres como questdo de
género, compreende-se que género € uma construcdo social e cultural do que é
masculino e feminino, através de diversas praticas que estdo sempre em
desenvolvimento. Assim, trata-se de um conceito varidvel, que depende de cada
sociedade e de cada momento histérico. Além disso, permite compreender que a
discriminag&o e a violéncia contra a mulher tém uma razéo social e ndo natural.

Conceituado o0 género, cabe analisar as desigualdades entre homens e
mulheres. A partir da construcéo social e cultural do que é masculino e feminino se
estabelecem as diferencas entre homens e mulheres, pois serdo atribuidos papéis,
fungbes e comportamentos para cada um. A forma como essas diferengas séo
percebidas resultam em desigualdades. A desigualdade de género é identificada,
principalmente, pela violéncia e discriminacdo contra a mulher. Assim, é preciso
demonstrar que ndo séo propriamente as caracteristicas biol6gicas ou desvantagens

socioeconémicas que definem as desigualdades de género.

E a forma como essas sdo representadas ou valorizadas, aquilo que se diz
ou se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou
masculino em uma dada sociedade e em um dado momento histérico. Para
gue se compreenda o lugar e as relagcBes de homens e mulheres numa
sociedade importa observar ndo exatamente seus sexos, mas sim tudo o que
socialmente se construiu sobre os sexos. (LOURO, 2004, p. 21).

Bourdieu sustenta que a ordem social foi influenciada pela subordinacao do

feminino ao masculino, dominada pela superioridade masculina.

A ordem social funciona como uma imensa maquina simbdlica que tende a
ratificar a dominacao masculina sobre a qual se alicerca: € a divisédo social do

1 O termo enfatizado por Simone de Beauvoir (1949) diz respeito a aprendizagem da mulher sobre o
modo de pensar e agir, com base nos fatores que a cultura determina como feminino.
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trabalho, distribuigdo bastante estrita das atividades atribuidas a cada um dos
dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é a estrutura do
espaco, opondo o lugar de assembleia ou de mercado, reservados aos
homens, e a casa, as mulheres. (BOURDIEU, 2002, p.18).

O autor coloca-nos que o mundo social constroi as divisbes sexualizantes,
embasando as diferencas entre os sexos biolégicos. Trata-se, assim, de uma
“diferenca anatdémica” entre o corpo masculino e o corpo feminino, podendo ser vista
como justificativa natural da diferenca socialmente construida entre os géneros.
(BOURDIEU, 2002).

Nesse contexto, Bourdieu (2002) sustenta que as relacdes de dominacéo e
de exploracdo que estao instituidas entre os géneros se inscrevem sob a forma de
visdo e de divisdo, que levam a classificar todas as coisas do mundo e todas as
praticas em oposi¢cdes entre masculino e feminino. Logo, h& prevaléncia da
dominacdo masculina, marcada por essa divisdo entre 0s sexos, que concede
primazia aos homens. “O principio masculino é tomado como medida de todas as
coisas”. (BOURDIEU, 2002, p. 23).

A dominacéo e o poder que os homens exercem sobre as mulheres resultam
em vantagens. Welzer-Lang (2001, p. 461) sustenta que “os homens dominam
coletiva e individualmente as mulheres. Esta dominacao se exerce na esfera privada
ou publica e atribui aos homens privilégios materiais, culturais e simbdlicos”. Portanto,
as desigualdades vivenciadas pelas mulheres sdo os frutos das vantagens dadas aos
homens. Logo, os homens séo estimulados a desenvolver condutas agressivas, que
revelam a sua dominacédo e o seu poder, minimizando as mulheres. Essas vantagens
dadas aos homens é que asseguram a sua posicado de dominacao na esfera publica
e privada.

Compreendido o conceito de género e suas desigualdades, torna-se
necessario agora analisar a violéncia de género.

Inicialmente, Grossi (1998b) ressalta que a categoria violéncia contra a
mulher, hoje de grande acepc¢ao no Brasil, passou a fazer parte do senso comum

critico a partir das mobilizagBes feministas contra o assassinato de mulheres no final
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dos anos setenta. Em raz&o das inumeras denudncias de violéncia contra a mulher no
ambito familiar, o termo é usado como sinénimo de violéncia doméstica?.

Por sua vez, o termo “violéncia de género”, que surgiu a partir da categoria
género, é frequentemente utilizado como sinénimo de violéncia contra a mulher e
violéncia doméstica. Apesar da sobreposicdo existente entre esses conceitos, ha
especificidades em cada um. A violéncia de género é mais geral, abrange a violéncia

doméstica e a familiar, é

[...] uma relagdo de poder de dominacdo do homem e de submissdo da
mulher. Demonstra que os papéis impostos as mulheres e aos homens,
consolidados ao longo da histéria e refor¢cados pelo patriarcado e sua
ideologia, induzem relacdes violentas entre os sexos e indica que a prética
desse tipo de violéncia ndo é fruto da natureza, mas sim do processo de
socializagdo das pessoas. (TELES; MELO, 2003, p. 18).

Embora a violéncia de género possa incidir sobre homens e mulheres,
pesquisas demonstram que a mulher é a maior vitima desse tipo de violéncia, com
consequéncias fisicas e psicolégicas muito graves (STREY, 2004). A autora entende
que a violéncia de género seja, quase, sindbnimo de violéncia contra a mulher e
violéncia doméstica e familiar, embora com suas peculiaridades. E, ainda, define
violéncia de género como o ato violento em funcdo do género ao qual pertencem as
pessoas. (STREY; WERBA, 2012). Portanto, a violéncia € praticada porque a vitima
€ mulher ou homem. Logo, ela teria origem nas desigualdades sociais existentes entre
homens e mulheres.

Nesse sentido, abordar a expressao violéncia de género implica o

entendimento de que homens e mulheres tém uma participacdo ndo igualitaria em

2 Quanto a definicdo de violéncia familiar e doméstica, Saffioti (2004) aduz que ndo ha maiores
dificuldades em se compreender a violéncia familiar, ou seja, a que envolve membros de uma mesma
familia, extensa ou nuclear, levando-se em conta a consanguinidade e a afinidade. A autora ainda
salienta que compreendida na violéncia de género, a violéncia intrafamiliar pode ocorrer no interior do
domicilio ou fora dele, embora seja mais frequente no primeiro caso. Ja a violéncia doméstica atinge,
porém, também pessoas que, ndo pertencendo a familia, vivem, parcial ou integralmente, no mesmo
domicilio, como é o caso de agregadas (0s) e empregadas (os) domésticas (0s). Os homens aparecem
como os grandes perpetradores dessa forma de violéncia. (DINIZ; PONDAAG, 2006).
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funcdo de sua condicdo sexual e que participam de um universo que legitima as
desigualdades. (CARLOS; BRAUNER, 2004, p. 134-135).

Importante observar que a violéncia de género pode ocorrer de forma gradual,
iniciando-se por ofensas, humilhacées, agressdes, até chegar a morte da mulher. E a
violéncia composta por fases ou ciclos. Segundo Hirigoyen (2006), a violéncia é
composta por quatro fases: fase da tenséo, fase da agressao, fase do pedido de
desculpas ou do apaziguamento e fase da reconciliagdo ou lua de mel.

A fase da tensao € a de irritabilidade do homem, relacionada a preocupactes
da vida cotidiana. Na fase da agressao, parece que o homem perdeu o controle sobre
si mesmo. A violéncia fisica comeca gradativamente com empurrdes, tapas, socos,
etc. A fase de desculpas é aquela que o homem busca anular ou minimizar seu
comportamento. Na fase da reconciliacdo, o homem adota uma atitude agradavel,
mostra-se atencioso. (HIRIGOYEN, 2006).

Nesse contexto, ao trabalhar com os conceitos de género e de violéncia de
género, busca-se compreender as desigualdades entre homens e mulheres como um
processo social e cultural que estabelece papeis e caracteristicas masculinas e
femininas diferenciadas, estabelecendo-se relagcdes de dominacéo e subordinacéao.
Com isso, o feminino tem a funcdo social de ser subordinado ao masculino. A
desigualdade de género €é identificada, principalmente, pela violéncia e discriminacao
contra a mulher. Os homens detém o poder e, assim, controlam e dominam as
mulheres. Em razdo da preponderancia do poder masculino, ou, até mesmo, por
qualquer transgressao da mulher ao seu papel social, 0 homem acredita que pode
fazer uso da violéncia.

Dessa maneira, a violéncia de género persiste, pois o machismo,
representado no comportamento violento, nos atos que denigrem a imagem da
mulher, na objetificacdo do corpo feminino, no controle da sexualidade e na divisao
de papeis, € naturalizado e reforcado na sociedade brasileira. Tudo em razdo da
desigualdade de género, que legitima a superioridade masculina.
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3 A PERSPECTIVA DE GENERO NA LEI MARIA DA PENHA

Verificado o conceito de género e de violéncia de género, caberd agora
verificar a insercao da perspectiva de género na Lei Maria da Penha. Além disso, sera
preciso entender a criacao da lei e seus principais aspectos.

Considerando as convencgdes internacionais ratificadas pelo Brasil, dentre as
quais merecem destaque a Convencéo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacao contra a Mulher e a Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher, e 0 compromisso constitucional, com énfase no
artigo 226, § 8°, que comanda a criacdo de mecanismos para coibir a violéncia nas
relacdes familiares, foi criada a Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da
Penha3.

A Lei Maria da Penha é resultado de uma mudanca na forma de enfrentar o
problema da violéncia doméstica, com importante contribuicdo das feministas. A
elaboracdo e o processo legislativo contaram com a mobilizagdo de organizacgdes e
movimentos feministas, que constituiram um campo de poder decisivo para a
conquista de novos direitos e para criacdo de politicas publicas. Portanto, ao
desconstruir o modo anterior de tratamento legal e ouvir as mulheres nos debates que
antecederam a aprovacéao da Lei 11.340/2006, o feminismo registra a participagao
politica das mulheres como sujeitos na constru¢do desse instrumento legal e sugere
uma nova posicao de sujeito no direito penal (CAMPOS; CARVALHO, 2011, p. 9).

A partir da criacao da lei, ha um mecanismo para coibir a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, estabelecendo medidas para a prevencao e a protecao das
mulheres em situacdo de violéncia. Portanto, conforme Barsted (2011, p. 17), a lei

esta voltada para a promocéao da equidade de género e para a reducao das diferentes

8 A Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, recebeu o apelido em homenagem a
biofarmacéutica cearense Maria da Penha Maia Fernandes, que ficou paraplégica em razdo da
violéncia doméstica perpetrada por seu ex-marido, ainda na década de 80. Seu ex-marido, um
professor universitario, tentou maté-la duas vezes. Na primeira vez atirando contra ela, e na segunda
tentando eletrocuta-la. Por conta das agressoes sofridas, Maria da Penha ficou paraplégica.
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formas de vulnerabilidade social, apontando a necessidade de politicas publicas
articuladas e capazes de incidir sobre o fendmeno da violéncia contra a mulher.

Contudo, a promulgacdo da lei e seu considerdvel avanco para o
enfrentamento da violéncia de género no ambito doméstico e familiar ndo esta isenta
de controveérsia. Para Azevedo (2008), a criacdo da Lei n° 11.340/06, ao invés de
avancar e desenvolver mecanismos alternativos para a administragédo de conflitos,
possivelmente mais eficazes para alcancar o objetivo de reducéo da violéncia, mais
uma vez recorre ao mito da tutela penal.

Com a Lei Maria da Penha, o problema da violéncia doméstica é tratado de
forma integral, com medidas de natureza penal e extrapenal. De acordo com Campos
e Carvalho (2011), “a lei se desvincula daquele campo nominado exclusivamente
como penal e cria um sistema juridico autbnomo que deve ser regido por regras
proprias de interpretacao, de aplicagao e de execucéao da lei”. Portanto, a legislacao
atende as recomendacdes das Nacdes Unidas para adocdo de medidas de protecao
e promocéao dos direitos das mulheres que extrapolam as a¢des de justica criminal,
punitivas e restritivas de direitos para 0s agressores, e promovem 0 acesso das
mulheres ao direito de viver sem violéncia. (PASINATO, 2015, p. 534)%.

Nesse contexto, h4 uma nova politica para as mulheres enfrentarem a
violéncia, com interessantes e importantes inovacgdes.

Um dos grandes avangos promovidos pela Lei Maria da Penha foi a criagéo
dos Juizados da Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher — JVDFM, afastando
a violéncia doméstica dos Juizados Especiais Criminais®. Nesse sentido, conforme
artigo 14 da Lei, a Unido e os Estados poderédo criar os JVDFM, com competéncia
civel e criminal para o processo, julgamento e execucao das causas decorrentes da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Contudo, como a instalacéo dos Juizados da Violéncia Doméstica e Familiar

contra a mulher € uma faculdade, enquanto estes nao forem estruturados, as varas

4 A lei rompe com a visdo meramente punitivista e incorpora as perspectivas da prevencgéo, assisténcia
e contencdo da violéncia, além de criar medidas protetivas de urgéncia e juizados especializados.
(CAMPOS, 2015, p. 520).
5 Art, 41: "Aos crimes praticados com violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
independentemente da pena prevista, ndo se aplica a Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995”.
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criminais acumulardo as competéncias civel e criminal para conhecer e julgar as
causas decorrentes da violéncia doméstica, conforme art. 33 da Lei.

Segundo constatou a CPMI®, a maioria dos juizados e varas especializadas
no pais atua apenas na esfera criminal. A competéncia civil e criminal € uma excecéao.
Com isso, as mulheres séo obrigadas a ingressarem nas varas de familia para os
procedimentos de natureza n&o criminal, rompendo com a logica da lei de impedir a
peregrinacdo das mulheres e facilitar o acesso a justica. (CAMPOS, 2015, p. 523)’.

A previsdo de medidas protetivas de urgéncia constitui um dos aspectos
inovadores da lei. Elas poderado ser concedidas pelo Juiz, a pedido da ofendida e do
Ministério Publico. A autoridade policial devera tomar as medidas cabiveis no
momento que tomar conhecimento do fato, bem como o Ministério Publico tem igual
CoOmpromisso.

A mulher em situacéo de violéncia, ao registrar a ocorréncia na policia, pode
requerer as medidas protetivas. Assim, quando houver necessidade da concessao
das medidas protetivas, a autoridade policial (que recebeu a denuncia) devera remeter
ao juizo expediente apartado no prazo de 48 horas. O juiz podera determinar as
seguintes medidas ao agressor (art. 22): a suspensdo da posse ou restricdo do porte
de armas; afastamento do lar ou lugar de convivéncia da vitima; proibicdo de
aproximacao da ofendida, fixando limite minimo de distancia; proibi¢cdo de contato com
a ofendida e familiares; suspensado de visitas; fixagdo de alimentos provisérios ou

provisionais.

6 A Comissdo Parlamentar Mista de Inquérito da Violéncia Contra a Mulher foi criada pelo Congresso
Nacional em 2012, com o objetivo de investigar a situacdo da violéncia contra a mulher no Brasil e
apurar dendncias de omissdo por parte do poder publico com relacdo a aplicagdo de instrumentos
instituidos em lei para proteger as mulheres em situacao de violéncia. O Relatorio Final esta disponivel
em: <http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=130748&tp=1>.

7 Segundo Campos (2015, p. 523-524), a justificativa para o ndo cumprimento da lei é a de que os
juizados e as varas ndo possuem estrutura para atender essa dupla demanda, ja que as medidas
protetivas sdo inUmeras. Para autora, com a criacdo da Lei Maria da Penha deslocou-se para os
juizados e varas especializadas os casos de violéncia doméstica diminuindo a atividade processual e
cartoraria de outras varas. Desta forma, um juizado pode ter 20 mil procedimentos em face de 2 mil de
uma vara de familia. Portanto, a autora sustenta que “os Tribunais de Justica necessitam reavaliar as
prioridades e reorganizar a distribuicdo da justica segundo a necessidade real e em consonéncia com
0 numero de processos existentes e ndo conforme a tradicdo que prioriza as varas de familia e
criminais”.
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Além disso, o Juiz podera adotar medidas protetivas a ofendida (art. 23 e 24):
encaminhar a mulher e os filhos a abrigos seguros; determinar a reconducéo da
ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicilio apés afastamento do
agressor; determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos
relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos; determinar a separacéo de corpos;
suspensao das procuracdes conferidas pela ofendida ao agressor, dentre outras.

As medidas protetivas possuem natureza cautelar, com possibilidade até a
prisdo preventiva do agressor, com base no artigo 20 da Lei Maria da Penha. Portanto,
a lei concede ampla discricionariedade ao juiz para decidir sobre a necessidade de
prisdo cautelar do individuo acusado de pratica de violéncia doméstica e familiar.
(AZEVEDO, 2008). O artigo 313 do CPP também permite a decretacdo da prisdo
preventiva se o0 crime envolver violéncia doméstica para garantir a execucdo das
medidas protetivas de urgéncia.

A Lei 11.340/2006 ao mudar a expressao vitimas de violéncia para mulheres
em situacdo de violéncia tem como objetivo oferecer uma alternativa para mulher e

recoloca-la na posicao de sujeito de direitos.

A expressdo mulheres em situagéo de violéncia foi consolidada e indica a
recuperacdo da condicéo de sujeito. Ao mesmo tempo, a expressao permite
perceber o carater transitorio desta condicao, fato que projeta o objetivo da
Lei, que é a superacdo da situagdo momentanea de violéncia em que vivem
estas mulheres. (CAMPOS; CARVALHO, 2011, p. 146).

Portanto, ao mudar o termo, busca-se demonstrar a situacdo momentanea de
violéncia e a possibilidade de recuperacédo da autonomia da mulher. A mulher nao é
mera vitima, ela tem autonomia e poder para romper o ciclo de violéncia e recuperar
sua condicdo de sujeito. Para tanto, faz-se necesséario combinar inimeras e efetivas
politicas publicas além do ambito criminal/judiciario, estendendo-as para varias areas,
como por exemplo, de saude publica e educacéo.

A Lei Maria da Penha também criou a categoria “violéncia de género” e definiu
o conceito de violéncia doméstica e familiar contra a mulher no art. 5°: “qualquer acao
ou omissao baseada no género que lhe cause morte, leséo, sofrimento fisico, sexual

ou psicoldgico e dano moral ou patrimonial”. A lei definiu formas de tutela exclusiva
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para as mulheres em situacdo de violéncia e utilizou o termo género, que é
mencionado outras vezes no texto legal (art. 8°).

O artigo 5° ainda elencou o espaco de abrangéncia: a) no ambito da unidade
doméstica, compreendida como o espaco de convivio permanente de pessoas, com
ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; b) no ambito da
familia, compreendida como a comunidade formada por individuos que sdo ou se
consideram aparentados, unidos por lagos naturais, por afinidade ou por vontade
expressa; ¢) em qualquer relacéo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha
convivido com a ofendida, independentemente de coabitacédo. De outro lado, apontou
suas formas no artigo 7° (Violéncia fisica, psicologica, sexual, patrimonial ou moral).
(BRASIL, 2006).

O conceito de comunidade familiar proposto pela Lei € muito amplo. Ele
engloba uma variedade de rela¢ges existentes no ambito doméstico e familiar, ndo se
limitando apenas aos conflitos envolvendo relacionamento amoroso. Salienta-se que
as pessoas podem ter ou ndo vinculo doméstico e familiar, pois a lei protege também
qualquer relacdo intima de afeto. Além disso, ndo h& necessidade que o agressor
conviva com a vitima, basta que ja tenha convivido, independentemente de
coabitacdo. Nesse sentido, a lei abrange maridos, namorados, ex-namorados, ex-
maridos, irmaos, pais, tios, avos, sobrinhos, cunhados, enteados, padrastos, dentre
outros. O conceito abrange uma variedade de lagos de pertencimento no ambito
domeéstico. (SIMIOMI; CRUZ, 2011).

Nesse aspecto, pode-se definir que a configuracdo da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher depende da presenca dos seguintes requisitos: a) a acdo ou
omissao deve ser contra a mulher; b) deve expressar uma relagéo de subordinacédo e
dominagédo baseada no género; c) deve causar os resultados previstos, ou seja, morte,
leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial; d) deve
ser praticada no espaco de abrangéncia da lei, ou seja, no ambito da unidade
domeéstica, da familia, ou em qualquer relagéo intima de afeto.

Importante destacar que a Exposicdo de Motivos da Lei Maria da Penha

requer especial atencdo ao conceito de relacdo de género.
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O artigo 5° da proposta de Projeto de Lei define violéncia doméstica e familiar
contra a mulher como qualquer acdo ou conduta baseada na relacdo de
género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicologico. E
importante ressaltar que a Convencao de Belém do Para possui objeto mais
amplo, considerando a violéncia ocorrida no ambito publico e privado. Para
os fins desta proposta, e de forma a conferir-lhe maior especificidade,
somente foi considerada a violéncia ocorrida no ambito privado. Cabe
especial atencdo a um conceito basilar previsto na proposta: a relagao
de género. A violéncia intra-familiar expressa dinamicas de poder e
afeto, nas quais estao presentes relacdes de subordinacdo e
dominacgéo. As desigualdades de género entre homens e mulheres advém
de uma construcéo sdcio-cultural que ndo encontra respaldo nas diferencas
biolégicas dadas pela natureza. Um sistema de dominacdo passa a
considerar natural uma desigualdade socialmente construida, campo fértil
para atos de discriminagao e violéncia que se ‘naturalizam’ e se incorporam
ao cotidiano de milhares de mulheres. As relagfes e o espaco intra-familiares
foram historicamente interpretados como restritos e privados, proporcionando
a complacéncia e a impunidade. [Grifo nosso].

Portanto, a Lei Maria da Penha introduziu o conceito de género, considerado
basilar para interpretacéo e para o correto enquadramento do caso concreto a norma.

Diante de tais requisitos, a lei se aplica a violéncia de género no ambito
doméstico, familiar ou de qualquer relacdo intima de afeto. Logo, ndo se restringe a
violéncia conjugal, porém, também nao se estende a qualquer tipo de violéncia contra
a mulher.

Ademais, a legislacdo criou mecanismos para proteger a mulher vitima de
violéncia, sem fazer referéncia ao género do agressor. Até, porque, estabelece que
as relacbes pessoais independem de orientacdo sexual, nos termos do art. 5°,
paragrafo Unico da Lei 11.340/2006.

Ao dispor que a mulher léshica também pode ser agressora, a lei opera um
rompimento de identidade fixa, com duas consequéncias. A primeira, apontada por
Dias (2012), sobre a ampliacdo do conceito de familia, incluindo a unido entre
mulheres do mesmo sexo e rompendo o dualismo de género. A segunda, no
reconhecimento da violéncia entre as mulheres, rompendo com a nogéo fixa de mulher
vitima. (CAMPOS; CARVALHO, 2011).

Nesse sentido, Campos (2008, p. 261) afirma que a discriminagédo que a lei
faz esta relacionada ao sujeito passivo dessa violéncia, assim como o fazem varios
tipos penais. Contudo, tal conclusdo nao é pacifica na doutrina, tendo em vista que o
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principio da legalidade n&o deixa espaco para interpretacdo extensiva em matéria de

natureza penal.

Quando a lei determina que a vitima deva ser uma mulher e utiliza em varios
dos seus dispositivos a expressao ‘ofendida’ e se refere ao sujeito ativo como
‘agressor’, ndo se pode admitir que 0 sujeito passivo e o0 ativo sejam do
mesmo sexo. Na esfera penal, é imprescindivel que exista uma mulher no
pélo passivo, a ofendida, e um homem no podlo ativo, o agressor, como
determina expressamente o texto legal. (MONTENEGRO, 2015, p. 116).

Entende-se que para a incidéncia da Lei Maria da Penha, independe o género
do sujeito ativo, bastando que fique configurada a violéncia doméstica e familiar contra
a mulher baseada no género.

Quanto ao sujeito passivo, a Lei Maria da Penha exige que seja mulher. Nesse
sentido, segundo uma interpretacdo®, a legislacdo abrange também transgéneros,
transexuais e travestis, identificadas com o género feminino. Portanto, qualquer
agressao contra elas no ambiente doméstico, familiar, ou em qualquer relacéo intima
de afeto, baseadas no género, também é violéncia doméstica, merecendo protecao
da lei em comento.

Identifica-se, no Poder Judiciario, decisdo favoravel a transexual agredida
pelo companheiro, sem necessidade de cirurgia de redesignacdo sexual para
aplicacao da lei. A Desembargadora Ely Amioka, do Tribunal de Justica de S&o Paulo,
sustentou que a Lei n° 11.340/06 ndo visa apenas a protecdo a mulher, mas sim a
mulher que sofre violéncia de género, e € como género feminino que a vitima se
apresenta social e psicologicamente, sem ter sido submetida a cirurgia de mudanca
de sexo. E, ainda, ressalta que “o reconhecimento da transexualidade prescinde de
intervencéo cirurgica para alteragéo de sexo”. (SAO PAULO, 2015).

No entanto, ha questdes levantadas pela doutrina e pela jurisprudéncia acerca
da necessidade de cirurgia de transgenitalizagcdo. Gomes e Bianchini (2006)

entendem que:

8 Nesse sentido, ver a posicao de Dias (2012, p. 61-62).
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Pessoas travestidas ndo sédo mulheres. N&o se aplica no caso delas a lei nova
(sim, as disposi¢bes legais outras do CP e do CPP). No caso de cirurgia
transexual, desde que a pessoa tenha passado documentalmente a ser
identificada como mulher (Roberta Close, por exemplo), tera incidéncia a lei
nova.

A Juiza Ana Claudia Veloso Magalhaes, da 12 Vara Criminal da Comarca de
Anapolis/Goias, aplicou a Lei Maria da Penha a uma transexual que sofreu agressao
do seu ex-companheiro. A magistrada entendeu que embora ndo tenha havido
alteracdo do registro civil, a vitima fora submetida a uma cirurgia de redesignacao
sexual, 0 que a torna pessoa do sexo feminino. (GOIAS, 2011).

Percebe-se que a decisdo concede protecdo da Lei Maria da Penha em razdo
da cirurgia de redesignacéo sexual sob o argumento que esta torna a pessoa do sexo
feminino. Ocorre que a lei ndo faz distincdo entre mulheres numa acepcéo
estritamente bioldgica e uma mulher transgénero, portanto, ela deve ser interpretada
no sentido amplo do sistema de género para acolher situacdes de violéncia contra
mulheres “trans”, independente de ter havido a cirurgia de transgenitalizagao.
(SIMIONI; CRUZ, 2011, p. 186).

Ademais, cabe destacar que a cirurgia ndo se faz necessaria para a
configuracdo da identidade de género feminina, pois esta é a forma como a pessoa
se reconhece dentro dos padrbes de género construidos socialmente em determinada
sociedade, estando de acordo com os requisitos estabelecidos pela Lei Maria da
Penha, tendo em vista a incorporacao da categoria género.

No entanto, sabe-se que a categoria género é pouco discutida, ou mesmo,
utilizada pelos operadores/as do direito, 0 que gera, de certa forma, dificil
interpretacdo e divergéncia hermenéutica. De qualquer forma, as novas categorias
devem ser inseridas no sistema de justica e compreendidas pelos operadores/as do
direito, sob pena de prejudicar as mulheres, ou mesmo, reforcar discursos

equivocados e disfuncionais sobre o tema®.

° Na Alemanha, ndo ha nenhuma inovacgéo legislativa sem que os Juizes sejam submetidos a curso

de formacao para poderem aplicar a nova lei. O pressuposto é que, se ndo houver uma formacao

especifica, a lei obviamente ndo ser4d bem aplicada. Temos que formar os profissionais para

complexidade, para os novos desafios, para 0s novos riscos. As novas geracfes vao viver numa

sociedade que, como eu dizia, combina uma aspiragdo democratica muito forte com uma consciéncia
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Observe-se que a lei, portanto, inseriu a perspectiva de género nas situacdes
que caracterizam a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Trata-se de
significativa inovagéo, pois incorpora as constatagdes langadas no item anterior, ou
seja, acerca da necessidade de reconhecer que as desigualdades entre homens e
mulheres sdo fendbmenos construidos socialmente, postos pela cultura e, assim, ndo
resultantes de distingdes bioldgicas!®. Logo, ao passo que essas desigualdades sédo
naturalizadas, elas se tornam invisiveis e séo reproduzidas sistematicamente pela
sociedade.

Nesse contexto, a violéncia de género expressa a principal desigualdade entre
homens e mulheres, revelando a posicdo de poder e dominacdo do homem, e a
subordinagéao da mulher. A discriminagao, a opresséao e a violéncia contra as mulheres
decorrem da necessidade de manutencédo da posicdo de superioridade masculina.
Logo, a violéncia doméstica e familiar contra a mulher deve ser analisada como uma
relacdo de poder entre 0 género masculino representado socialmente como forte, e o
género feminino representado como fraco (MONTENEGRO, 2015).

Sendo assim, a lei utiliza a perspectiva de género para abordar essa divisdo
de papeis socialmente construida, que resulta na violacao do direito das mulheres, em
razdo de serem reconhecidas como inferiores e subordinadas ao homem. Essa
compreensao é fundamental para desnaturazalizar condutas que estdo nas raizes da
violéncia e para correta interpretacéo e aplicacéo da Lei 11.340/2006.

Importante destacar que a violéncia de género € um problema recorrente na
sociedade brasileira, mesmo apds a promulgacdo da Lei Maria da Penha. Dados
apontam que 106.093 mulheres foram mortas de 1980 a 2013 no Brasil, a metade
delas nesta ultima década. No ano de 2013, foram mortas 4.762 mulheres, sendo
50,3% cometidos por familiares. (WAISELFISZ, 2015).

da desigualdade social bastante sélida. E, mais do que isso, uma consciéncia complexa, feita da dupla
aspiracdo de igualdade e de respeito da diferenca. (SANTOS, 2011, p. 82).

10 Pretende-se, dessa forma, recolocar o debate no campo social, pois é nele que se constroem e se
reproduzem as relacdes (desiguais) entre os sujeitos. As justificativas para as desigualdades
precisariam ser buscadas ndo nas diferencas biologicas (se é que mesmo essas podem ser
compreendidas fora de sua constituicdo social), mas sim nos arranjos sociais, na historia, nas
condicdes de acesso aos recursos da sociedade, nas formas de representacédo. (LOURO, 2004, p. 22).
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A Lei Maria da Penha busca garantir a igualdade entre géneros para corrigir
um grave problema social. Sem duvida, em termos sociais e politicos, uma luta que
transcende fronteiras. Portanto, um diploma legal que usa o género como critério de
diferenciacdo e categoria de analise ndo é desproporcional, tampouco

inconstitucional, como ja assentou o STF.

CONCLUSAO

O fendmeno da violéncia de género é considerado antigo, contudo, € um tema
atual em nossa sociedade, pois podemos constata-lo em qualquer domicilio, familia
ou relacédo intima de afeto. As mulheres, independente de idade, raca ou classe social,
podem ser vitimas de violéncia. A prética da violéncia de género, no &mbito doméstico
e familiar, muitas vezes, é transmitida através de geracdes, a partir de costumes e
tradicdes que reforcam as desigualdades entre homens e mulheres.

Desta forma, a eliminacdo da violéncia é condi¢do indispensavel para o
desenvolvimento da mulher e da sociedade. A meta, ambiciosa, demanda mudanga
cultural. A via normativa € um dos caminhos, que sao plurais (e passa pela educacéo,
politica e economia), de relativa importancia para alcancar o desiderato. Pelo que
efetivamente interfere no cotidiano das pessoas e pela carga simbodlica da ordem
juridica.

Com efeito, a Lei Maria da Penha, criada ha dez anos, € uma importante
conquista das mulheres e da sociedade para o enfrentamento da violéncia de género
no ambito doméstico e familiar, incorporando diversas medidas de assisténcia,
atendimento e protecdo, bem como a perspectiva de género.

Nesse contexto, registra-se a importancia dos estudos de género e a
necessidade de ganharem espaco no sistema de justica, principalmente em funcao
da Lei Maria da Penha, que torna o local propicio para essa reflexdo, inclusive pelas
exigéncias pragmaticas. Entende-se que € preciso, assim, um novo olhar sobre a

violéncia domeéstica e familiar contra a mulher e sobre os papeis masculinos e
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femininos, incorporando a perspectiva de género e sua relacdo com a violéncia, que
estdo estabelecidas na lei protetiva.

Entender as raizes culturais e o modo como a violéncia doméstica e familiar
se processa € importante para a efetividade da Lei Maria da Penha e para o reforco

das politicas publicas.
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